
Comissão Permanente de Licitação

MODALIDADE DE LICITAÇÃO: DISPENSA

Processo de licitação n.° DV00013/2023

Contrato administrativo n.° ...

Processo Administrativo n.° 230619DV00013

OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA 
DE GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA O PORTAL 
OFICIAL DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE 
INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS 
FREQUENTES. CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, 
DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, 
NOTÍCIAS E LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) 
VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO

CONTRATADO:

C RENATO M DA SILVA
VALOR TOTAL DO CONTRATO: RS 14.400,00
ASSINATURA: 21-06-2023
VIGÊNCIA: 21-06-2024
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DISPENSA N° DV00013/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 230609DV00013

ÓRGÃO REALIZADOR DO CERTAME:
Prefeitura Municipal de Marizópolis
Rua João Vicente de Almeida, SN - Edilson Alves - Marizopolis - PB 
CEP: 58819-000.

OBJETO:
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA O PORTAL OFICIAL 
DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQÜENTES. 
CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E 
LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO.

ELEMENTOS BÁSICOS DO PROCESSO:
SOLICITAÇÃO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
ATO DE DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO JULGADORA
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 
AUTORIZAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DO CERTAME
PROTOCOLO E AUTUAÇÃO DO PROCESSO
PARECER DA COMISSÃO JULGADORA
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
APROVAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR
PARECER JURÍDICO
ATOS DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
CONTRATO CORRESPONDENTE
PUBLICAÇÕES
DOCUMENTAÇÃO DO CONTRATADO
ANEXOS

Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993:

"Regulamenta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, institui normas para licitações e 
contratos da Administração Pública e dá outras providências."



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

SECRETARIO DE FINANÇAS

Marizopolis - PB, 19 de Junho de 2023.

Senhor Prefeito,

Solicitamos que seja autorizado à Comissão Permanente de Licitação deste órgão, realizar 
procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 24, inciso II, da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações posteriores, destinado a:

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA 0 PORTAL OFICIAL 
DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQÜENTES. 
CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E 
LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO.

Justificativa para a necessidade da solicitação:

A contratação acima descrita está sendo solicitada, nos termos das especificações técnicas e 
informações complementares que a acompanham, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da 
devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 
DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA O PORTAL OFICIAL DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE 
INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQÜENTES. CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, 
DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO -, considerada oportuna e imprescindível, 
bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de 
ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos 
em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas 
de planejamento aprovadas.

Informamos que existe previsão de dotação especifica no orçamento vigente, apropriada para a 
devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta efetuada ao setor responsável.

Certos de contarmos com imediata aprovação desta solicitação pela sua total relevância e 
pertinência, ficamos a inteira disposição para maiores informações e demais esclarecimentos que 
forem julgados necessários.

Em anexo, elementos que instruem a presente Solicitação.

Atenciosamente

ES ALEXANDRERIDELSON ,
Secretari



PORTARIA Na 136/2023.

O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS, Estado da Paraíba, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 69, inciso XI, da lei 
orgânica do Município,

RESOLVE:

Art. Io - Nomear os servidores, CAMILA THAIS MARQUES DA SILVA, 
FRANCISCO MURILO ALVINO DE ALMEIDA e MAX CORDEIRO DE 
ALMEIDA, para sob a presidência do primeiro, constituírem a CPL - 
Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de 
Marizópolis - PB, a partir desta data, até ulterior deliberação, servindo- 
lhe a presente portaria de títulos.

Art. 2o - Revoga-se a Portaria n° 048/2022.
Art. 3o Determinar que os efeitos desta Portaria tenham vigência a partir 
de sua publicação, revogando as disposições em contrário.



TERMO DE REFERÊNCIA

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

1.0.DO OBJETO
1.1. Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa:
LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA O PORTAL
DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQÜENTES. CONSELHOS MUNICIPAIS,
CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E LRF - (LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO.
1.2. A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes 
normativos: ; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas.

2.0.JUSTIFICATIVA
2.1. Para a contratação:
2.1.1. A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, 
especificações técnicas e informações complementares que o acompanham, quando for o caso, 
justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica - 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA O PORTAL OFICIAL 
DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQÜENTES. 
CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E 
LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO -, considerada 
oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes 
e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0.DO SERVIÇO
3.1. As características e especificações do objeto da referida contratação são:

CONTRATA
OFICIAL

JRVIÇOS DE
MUNICÍPIO QUE

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
1 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE Mensal 12

PARA O PORTAL OFICIAL DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE
LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQÜENTES. CONSELHOS MUNICIPAIS,
CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E LRF
- (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A 
INFORMAÇÃO

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP
4.1.Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos das disposições 
contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar n° 123/2006, visto estar presente a exceção 
prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: Licitação dispensável - Art. 24, II, 
da Lei Federal n° 8.666/93, alterada.
4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os fornecedores ou 
executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos 
da legislação vigente.

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
5.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 
cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis.
5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da 
presente contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.
5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto á qualidade dos 
produtos ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado 
de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado.
6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 
defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do 
instrumento de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento.
6.3. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia 
e expressa autorização do Contratante.
6.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade 
com as obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no



respectivo processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, 
apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que sol
6.5. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que
documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da i
de contratação direta.
6.6. Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância
enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas
correspondentes.

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA
7.1.Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do
que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, §
estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato ou
7.1.1.Inicio: Imediato;
7.1.2. Conclusão: 12 (doze) meses.
7.2. A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data 
de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada nos termos do Art. 
57, da Lei 8.666/93.

8.0.DO REAJUSTAMENTO
8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
8.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da assinatura do contrato, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer.
8.5. Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
8.6. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
8.8.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

9.0.DO PAGAMENTO
9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância ás normas e 
procedimentos adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta 
dias, contados do periodo de adimplemento.

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÓMICO-FINANCEIRA
10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e económico-financeira do licitante, a 
relação dos documentos essenciais limitar-se-á a definida nos Arts. 30 e 31 da Lei 8.666/93.

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
11.1. Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 
pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, 
conforme o caso, ás disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do 
contrato, nos termos da norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 
respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsidio de informações 
pertinentes a essas atribuições.

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará 
o Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 
da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) 
aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inicio ou na execução do 
objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução 
total ou parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 
de contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabiveis fundamentadas 
na Lei 8.666/93.
13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 
comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a 
que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, 
ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

10.1.Se
13.2.Se


13.3.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita 
ao Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa

VP = valor da parcela a ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim 'apurado: I = 
(TX - 100) - 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na 
sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 
indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.

Marizopolis - PB, 19 de Junho de 2023.

RIDELS )N ANWÍNES ALEXANDRE
Secr< oe Finanças



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

TERMO DE REFERÊNCIA - APROVAÇÃO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA 0 PORTAL 
OFICIAL DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS 
FREQUENTES. CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, 
NOTÍCIAS E LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO.

1.0.DO TERMO DE REFERÊNCIA
1.1.0 referido Termo de Referência apresenta os elementos necessários e suficientes, com o nivel 
de precisão adequados, para a caracterização do objeto da contratação pretendida, de modo a 
melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura 
organizacional.

2.0.DA APROVAÇÃO
2.1.Fica o Termo de Referência em tela aprovado na forma como se apresenta.



PROPONENTE: SAMARA MENDES BATISTA LIRA

CNPJ: 24.895.190/0001-10

Rua Padre Rolim, 92, Sala 12, Centro, CEP 58.900.00, Cajazeiras - PB

J^CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNID. QTDE. P.UNIT. P.TOTAL
1 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO 

DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E 
CONTROLE PARA O PORTAL OFICIAL DO 
MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE
INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, 
PERGUNTAS FREQUENTES, CONSELHOS 
MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, 
FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, 
NOTÍCIAS E LRF - (LEI DE
RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO
ATENDER A LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO.

MÊS 12 1.500,00 18.000,00

TOTAL 18.000,00

Valor Global: R$ 18.000,00 (Dezoito Mil Reais)

Validade da Proposta: 60 (Sessenta) dias.

Cajazeiras - PB, data da assinatura eletrônica.

SAMARA MENDES 
BATISTA
LIRA:24895190000110

Assinado de forma digital por SAMARA MENDES 
BATISTA URAJ4895190000110
DN c=BR. o=ICP-BrasiL st=P8, l=Cajazeiras, ou=AC 
SOIUTI Múltipla v5. ou=32467329000153. 
ou=Pre$encial. ouxCertrfkado PJ Al. cn=SAMARA
MENDES BATISTA LIRA 248951900001 IO 
Dados: 2023.06 19 15:47:21 0300*

SAMARA MENDES BATISTA LIRA
Empresária

SAMARA MENDES BATISTA URA

24.895.190/0001-10
RUA PADRE ROLIM. 92. SALA 12 

CENTRO, CAJAZEIRAS - PB

www.simassessoria.com.br contato@simassessoria.com.br
Rua Padre Rolim, 92, Sala 12 Centro, CEP 58.900-000 Cajazeiras - Paraíba

http://www.simassessoria.com.br
mailto:contato%40simassessoria.com.br


<21/06/2023, 08:50 Gmail - Proposta - Site Oficial Pref. Mun. de Marizópolis

Mí Gmail Licitaçao Marizópolis <licitac

19contato@simassessorla.com.br <contato@simassessoria.com.br>
Para: Iicitacaomz2@gmail.com

Proposta - Site Oficial Pref. Mun. de Marizópolis
1 mensagem 

Prezados,

Pelo presente, envio a vossas senhorias proposta para eventual contratação de serviços de locação de sistema de 
gerenciamento e controle para o portal oficial do município que disponibilize informações de licitações, portarias, 
perguntas frequentes, conselhos municipais, convênios, decretos, leis, frota de veículos, guia da cidade, notícias e Irf 
- (lei de responsabilidade fiscal) visando atender a lei de acesso à informação.

Certo do pronto atendimento, finalizo com votos de estima e consideração.

Atenciosamente.

SIM Assessoria

Solicitação de Cotação de Preços.pdf 
“ 351K

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=f39b23ae6f&view=pt&search=all&permthid=thread-f:1769157982289958379&simpl=msg-f:17691579822899... 1/1
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https://mail.google.com/mail/u/0/%3Fik%3Df39b23ae6f%26view%3Dpt%26search%3Dall%26permthid%3Dthread-f:1769157982289958379%26simpl%3Dmsg-f:17691579822899


a

□RN
RSSESSDRIR E SISTEMAS

COTAÇÃO DE PREÇO

Ao Setor de Compras da
Prefeitura Municipal de Marizópolis

Conforme solicitado estamos enviando proposta de preços para os serviços abaixo:

Descrição dos Produtos Quant.
Valor

Mensal
Valor
Total

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 
GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA 0 PORTAL OFICIAL DO MUNICÍPIO 
QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, 
PERGUNTAS FREQÜENTES, CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, 
DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E LRF - 

(LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A 
INFORMAÇÃO.

12 R$ 1.400,00 R$ 16.800,00

TOTAL R$ 16.800,00

Proponente: JS VIEIRA ASSESSORIA E SISTEMAS
CNPJ: 23.700.166/0001-16

Valor Total da Proposta: R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais).

Observação:
J Validade da proposta: 60 dias.

Belém-Pará, 05 de junho de 2023.

Atenciosamente,

JS VIEIRA
ASSESSORIA E

por JSVURAA5USSOÍ1AI
SISTEMAS:2370016 ustimasjj/ooimíoooiiô 
6000116

Jackson da Silva Vieira
Diretor Presidente

JRN ASSESSORIA E SISTEMAS
Av. Conselheiro Furtado, 2865 - Ed. Síntese 21 

São Braz - Belém/PA - Tel. (91) 98382 0403 
Site: www.jrnassessoria.com.br / e-mail: jrnassessoria@gmail.com.br

http://www.jrnassessoria.com.br
mailto:jrnassessoria%40gmail.com.br


21/06/2023, 08:47 Gmail - PROPOSTA DE PREÇO SITE

Olá,

Segue em anexo proposta de preço conforme solicitação

Atenciosamente,

Jackson Vieira

Coletas Site-Legislativo - PM Mariz0polis_assinado.pdf 
-1 531K
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Prefeitura Municipal de Marizópolis-PB.

PROPONENTE: C RENATO M DA SILVA.
Endereço: RUA PADRE CLEILSON, 86 - CENTRO — MULUNGU - CE, CEP 62764-000 
Cnpj: 21.538.778/0001-29

Especificação Und. Qnt. Valor Unitário Valor Global

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA 

DE GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA 0 PORTAL 
OFICIAL DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE 
INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, 
PERGUNTAS FREQÜENTES, CONSELHOS MUNICIPAIS, 
CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, 
GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E LRF - (LEI DE 

RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI 
DE ACESSO A INFORMAÇÃO.

Mês 12 R$ 1.200,00 R$ 14.200,00

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Mulungu/CE, 19 de Junho de 2023.

gv.b
Documento assinado digiUlmente 

CID RENATO MARTINS DA SILVA 
Data: 19/06/2023 11 2834-0300 
Verifique em https.y/validaf iti gov.br

Rua. Padre Cleison, 86, Mulungu-CE 
CEP 62764-000 | CNPJ 21.538.778/0001-29

@ cidrenato@mssolucoes.com

(j) (85) 9.9920-4340 | (83) 9.8217-9778

@ wvAv.mssolucoes.com

https://https.y/validaf
mailto:cidrenato%40mssolucoes.com
wvAv.mssolucoes.com


21/06/2023, 08:49 Gmail - PROPOSTA MS SOLUÇÕES

M Gmail

PROPOSTA MS SOLUÇÕES
1 mensagem

cid Renato <cidrenato@mssolucoes.com>
Responder a: mssolucoes.sistemas@gmail.com
Para: Iicitacaomz2 <licitacaomz2@gmail.com>

Licitaçao Marizopolis <licitacaomz2@gmail.com>

Cid Renato Martins da Silva

Diretor da Ms Soluções

(85) 99920 4340

.PROPOSTA_MARIZOPOLIS_assinado.pdf
J 436K

https://mail.google.com/mail/u/0/?ik=f39b23ae6f&view=pt&search=all&permthid=thread-f: 1769141744647463939&simpl=msg-f:17691417446474... 1/1
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https://mail.google.com/mail/u/0/%3Fik%3Df39b23ae6f%26view%3Dpt%26search%3Dall%26permthid%3Dthread-f


VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado

1.0.DO OBJETO
1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCÃÇAO DE SISTEMA 
DE GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA O PORTAL OFICIAL DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE 
LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQÜENTES. CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, 
FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO 
ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO.

i 41
■?',...

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO
2.1. Com base nos custos para execução do objeto da contratação em tela, obtidos mediante pesquisa 
de mercado devidamente realizada nos termos da legislação, regulamentos e normas vigentes, 
relacionamos abaixo o menor preço encontrado.
2.2. Mês que serviu de base para elaboração da referida pesquisa: Junho de 2023.

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL
1 CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE

GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA 0 PORTAL OFICIAL DO 
MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE
LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQÜENTES.
CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS,
FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E LRF - 
(LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A 
LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO

Mensal 12 1.200,00 14.400,00

Total 14.400,00

3.0.DO VALOR
3.1.0 valor total é equivalente a R$ 14.400,00.

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO
4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos 
casos previstos na legislação vigente, está abaixo indicado e será considerado a partir da 
assinatura do Contrato:

Início: Imediato
Conclusão: 12 (doze) meses

4.2.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
4.3. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços 
poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada 
no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da assinatura do contrato, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
4.4. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste.
4.5. No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao 
Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a 
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 
que este ocorrer.
4.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
4.7. Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor.
4.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
4.9.0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.
4.10.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância ás normas e 
procedimentos adotados, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do 
periodo de adimplemento.
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA .URlDlCA

213-5 - Empresário (Individual)

COCIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

CÓDIGO E DESCRJÇAO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
63.11- 9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet
82.11- 3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados 
anteriormente
82.99-7-99 - Outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas não especificadas anteriormente

NÚMERO DE INSCRIÇÃO 

21.538.778/0001-29 
MATRIZ

PORTE
ME

LOGRADOURO
R PADRE CLEILSON

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CIDRENATO@OUTLOOK.COM

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

08/12/2014
SITUAÇAO CADASTRAL

ATIVA

DATA DE ABERTURA
08/12/2014

CEP
62.764-000

NOME EMPRESARIAL
C RENATO M DA SILVA

TlTULODO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 

MS SOLUCOES

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SITUAÇÃO ESPECIAL 
********

DATA DA SITUAÇAO ESPECIAL 
********

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 02/06/2023 às 13:48:52 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

aboutblank 1/1
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GOVERNO DO
ESTADO DO CEARÁ

Procuradoria Geral do Estado

Certidão Negativa de Débitos Estaduais
202311792452

Emitida para os efeitos da Instrução Normativa N° 13 de 02/03/2001

IDENTIFICAÇÃO DO(A) REQUERENTE

Inscrição Estadual:
************************************************************

CNPJ / CPF:
21538778000129

RAZÃO SOCIAL:
************************************************************

Ressalvado o direito da Fazenda Estadual de inscrever e cobrar as dívidas que 
venham a ser apuradas, certifico, para fins de direito, que revendo os registros do 
Cadastro de Inadimplentes da Fazenda Pública Estadual - CADINE, verificou-se nada 
existir em nome do(a) requerente acima identificado(a) até a presente data e 
horário, e, para constar, foi emitida esta certidão.

EMITIDA VIA INTERNET EM 02/05/2023 ÀS 13:40:31
VÁLIDA ATÉ 01/07/2023

A autenticidade deste documento deverá ser comprovada via Internet, no endereço 
www.sefaz.ce.gov.br

https://intemet-consultapublica.apps.sefaz.ce.gov.bi7certidaonegativa/consultarPdf?tipoDevedor=2&codigoDevedor=21538778000129 1/1

consullapublica.apps.sefaz.ce.gov.br/certidaonegativa/consultarPd%25c3%25ad%3FtipoDevedor%3D2%26codigoDevedor%3D215387
http://www.sefaz.ce.gov.br
https://intemet-consultapublica.apps.sefaz.ce.gov.bi7certidaonegativa/consultarPdf%3FtipoDevedor%3D2%26codigoDevedor%3D21538778000129
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CERTIDÃO NEGATIVA DÉBITOS MUNICIPAIS
N° 200/2023

Nome: C RENATO M DA SILVA

Endereço Contribuinte: RUA RUA PADRE CLEILSON CAMPOS DE MOURA N* SN. CENTRO MULUNGU - CE

Documento: 21.538 7780001-29

Inscrição Contribuinte: 16

Inscrição Municipal: 023000208

Em cumprimento ao despacho exarado na petição protocolada neste órgão, e ressalvado o direito da 
Secretaria de Finanças do Município de inscrever e cobrar dividas que venham a ser apuradas, certifico, 
para fins de direito, que revendo os registros do cadastro do Departamento de Tributação e Arrecadação.
venficou-se que não existe divida em nome do requerente acima identificado(a). até a presente data

Validade 90 Dias

Cidade: MULUNGU - CE

Data: Sexta-feira 16 de Junho de 2023

Cod. Valid. DBDCD958A7

 *QHÍ«V. » •*

IMPRESSO POR SMadc m Grrnwno 

IMIWW 10 4 1 <9

PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU 
CNPJ 07 910 730/0DQ1-7Ô

gabinete@mulungu ce gov nr 
(85)3328*1130



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA 
ATIVA DA UNIÃO

Nome: C RENATO M DA SILVA 
CNPJ: 21.538.778/0001-29

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, ó certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto à 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 16:40:22 do dia 26/12/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 24/06/2023.
Código de controle da certidão: 239C.F811.EC5E.A30F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

http://rfb.gov.br
http://www.pgfn.gov.br


Nome: C RENATO M DA SILVA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 21.538.778/0001-29
Certidão n°: 46640324/2022
Expedição: 26/12/2022, às 16:50:04
Validade: 24/06/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição.

Certifica-se que C RENATO M DA SILVA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito (a) 
no CNPJ sob o n° 21.538.778/0001-29, NÃO CONSTA como inadimplente no 
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) .
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos que, por 
disposição legal, contiver força executiva.

http://www.tst.jus.br


19/06/2023, 14:24 Consulta Regularidade do Empregador

21.538.778/0001-29

C RENATO M DA SILVA

RUA DO MERCADO / CENTRO / MULUNGU / CE / 62764-000

Validade:05/06/2023 a 04/07/2023

Certificação Número: 2023060502273020579200

Informação obtida em 19/06/2023 14:24:47

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS.

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br

Inscrição:
Razão 

Social:
Endereço:

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF

Voltar Imprimir
A 
ío n
ao

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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gabinete@mulungu.ce.gov.br
(85)3328-1130

ESTADO DO CEARÁ
PREFEITURA MUNICIPAL DE MULUNGU
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

_____________________

ALVARÁ DE FUNCIONAMENT
N° 2/2023

Tipo Alvará: TRIBUTÁVEL

Nome: C RENATO M DA SILVA

Nome Fantasia: C RENATO M DA SILVA
Endereço: RUA RUA PADRE CLEILSON CAMPOS DE MOURA. SN., CENTRO. MULUNGU-CE

CPF/CNPJ: 21.538.778/0001-29 Insc. Econômica: 023000208 Área: |30ma

;Ativ. Principal: 620150001 • ANÁLISE DE SISTEMAS SO3 ENCOMENDAAnálise c desenvotamento de sistemas

Ativ. Secundária: 620310001 - DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAO-CUSTOMlZAVEIS
620910001 - SUPORTE TÉCNICO. MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
631190001 - ALUGUEL DE HCRA EM COMPUTADOR
631190099 - TRATAMENTO DE OADOS. PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM 
321130001 • SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO
821999901 - PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NÃO 
829979901 - SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

Uso Categoria: Prestação de Serviços

Ins. Imobiliário: - Horário Funcionamento: 07:00 -17:00

0 PRESENTE ALVARÁ DEVERÁ SER AFIXADO EM LOCAL BEM VISÍVEL À FISCALIZAÇÃO DA 
PREFEITURA E DEVERÁ SER RENOVADO ANUALMENTE

Validade: 31/12/2023
Cidade: MULUNGU - CE Setor de TribuJLos
Data: Quarta-feira 4 de Janeiro de 2023

Cod. Valid.: 1DCD06B88E

IMPRESSO POR. Sarnara Madeiro Germano

04/01/2023 13:49:19

mailto:gabinete%40mulungu.ce.gov.br
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1/1$ REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

REGINA CELIA MARTINS DA SILVA

COMPltKN’0

ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

DFSGRÇÁO DO EVENTOEVENTO EVENTO DESCR çAODOFVFNTO

COUPl EMENTO

6201501

AUTENTICAÇÃO

III11IIII llllllllllllllll IIIII llllllll IIIIIMÓDULO INTEGRADOR: CE1201600256710

6203100
6209100
6311900
8211300
8219999
8299799

NUMERO
SN

ESTADO CVl
SOLTEIRO

NUMERO
66

NOME EMPRESAR Al
C RENATO M DA SILVA - ME

NASCOO EM «UM rfa Nacnrto) 
30/12/1985

BA RRO t OlSTRtTO
COUROS

ATO
002

CORRE O El ETRÔN»CO (E-UA l j
CIDRENATO@OUTLOOK COM

MUNCPO
MULUNGU

BARRO/D«STR;TO
CENTRO

(XSCRÇAODOATO
ALTERACAO

CPF (njr'»*n)
018 651 973-78

CEP
62764000

LOGRADOURO frua afc )
RUA PADRE CLEILSON

>ÇÍO E"-55O' 
CTPS

DOUC. t ADu NA A CORADOURO rua av ate > 
ET LDR MULUNGU

OFNT DADf ^.jrwo
9690895

CEP
62764000

DE SIR ÇÀO Cx • O€Uf ’O
DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA.
DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAO-CUSTOMIZAVEIS.
SUPORTE TÉCNICO, MANUTENÇÃO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO.
TRATAMENTO DE DADOS. PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET 
SERVIÇOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO.
PREPARAÇÃO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NÃO ESPECIFICADOS 

ANTERIORMENTE
OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS NÂO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE.

VALOR DO CAP 'Al • P$
10 000.00

NACONAlOADf
BRASILEIRA

F«l»K> Dt íp>j
JOSE IVAN VENUTO DA SILVA

HAROLDO FERNANDES MOREIRA 
SECRETARIO-GERAL

COOGGDfA’VL.ADF 
ECONÔMCA 

(CNAE Faca,.

i *•. rataru da Mtero a Pequana Empr»M da PraakMnda da Rtpubbca 
J Sacnrtxia d* RacionakiaçAo e SwnpPftcaçio

Dapartamanto da Ragtatrp Empraaartal • intagraçío

r.TNTO) DESCR.ÇÀO CO EVENTO
021

rcíf™ f0MERCIAL Do ESTADO do ceara -sede 
CERTIf ICO O REGISTRO EM 12/02/2016
SOB W 20160133912

Protocolo 16/013391-2 DE 28/01
Empresa:23 1 0361679 8 /

ASSNATURA DA FiPMA PFlO FMPRFSARiO (ou pKO'efZfiiaH.intatetvitofla/ytvwte*)
C /SAfo W Í)A 6/ d L/4 - 

DATA DA ASSNATURA ASSNATURA------------------------
04/01/2016

UF
.___________________________________________________________________ E________________

declara sob as penas da lei. não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário, e 
requer á Junta Comercial do Estado do Ceará

MACRO DE <XNT*<AÇÀp4X) RÇGtSlta Df EMPWSA• N^£ DA STDf" 
2310361679-8 V

NOMf DU f MPRf SAR*O (CD^x»*to **’’ atw^aiufm >
C‘D RENATO MARTINS DA SILVA

S MATURA DorMPRniÂR O .

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTACOMERCÍAL
DEFERIDO
PUBLIQUE-SE E AROU

MUN C-PO UF PAJS
MULUNGU

_____________________________________________

| BRASIL

DATA DF NCODAS AT V OADFS NUMTRO Df NSCR ÇÁO NO CNPJ TRANSFTR?NC’A DT SF Cf OU Df Fl Al Df OUTRA UF UF USO DA .'1*4ta COMERC-A1
04/12/2014 21 538 7784)001-29 N Rf /Tto'<x I 14 f--- 1 |.sy

>X»OMMCNTK. 1 1 2 ■ hAU



NUMERO De :DENT:F<Açlo DO REG»STRO DE EMPRESA - NlRE DA SEDE

COMPLEMENTO
62764000

EVtNTOÍ DESCR-ÇAO DO EVENTO

EVENTO DESCR ÇAO DO EVENTODESCR.ÇÀO DO EVENTOEVENTO

COMPLEMENTO

PARA USOEXCLUSIVCTDA JUNTA COMERCIAL
AUTENTICAÇ/

MÓDULO INTEGRADOR: CE1201400110700

li

L»k(

6203100
6209100
6311900
8211300
6219999
8299799

ESTADO CIVIL
SOLTEIRO

mulungu

6201-5/OOOESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENCOMENDA.
6203-1/OODESENVOLVIMENTO E UCENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR NAO-CUSTOMIZAVEIS.
6209-1/00SUPORTE TÉCNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVIÇOS EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO.
6311-9/OOTRATAMENTO DE DADOS. PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICACAO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA 

INTERNET.
8211-3/OOSERVICOS COMBINADOS DE ESCRITÓRIO E APOIO ADMINISTRATIVO.
8219-9/99PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVIÇOS ESPECIALIZADOS DE APOIO ADMINISTRATIVO NAO 
ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE.
8299-7/99OUTRAS ATIVIDADES DE SERVIÇOS PRESTADOS PRINCIPALMENTE AS EMPRESAS NAO ESPECIFICADAS 
ANTERIORMENTE

Secretaria da Micro e Pequem Empresa da PresidtfKla da RepuMica 
Secretana de Racwahuç>o t SimpMkaçAo
Departamento de Registro Empresaltal e tntegraçAp

NOME EMPRESARIAL
C RENATO M DA SILVA

BARRO DISTRITO
CENTRO

NUMERO
SN

NUMERO
SN

RLHCOC (peO
JOSE IVAN VENUTO DA SILVA

BAIRRO' DISTRITO
COUROS

REGINA CELIA MARTINS DA SILVA

LOGRADOuRO (rua a. etc.)
RUA DO MERCADO

DESCRIÇÃO DC ATO 
INSCRICAO

OCM C u ADO NA (LOGRADOURO rw e *)
ET LOR MULUNGU

DATADA ASSWATURA

04/12/2014

VALOR DO CAPITAL (por c.tenuj) 
DEZ MIL REAIS

CEP
62764000

VALOR DO CAPITAL-RS 
10 000 00

NOME DO EMPRE SARK3 (comfMo sem abrwieUnMl 
CID RENATO MARTINS DA SILVA

declara, sob as penas da lei. não estar impedido de exercer atividade empresâna. que não possui outro registro de empresáno, e 
requer a Junta Comercial do Estado do Ceará 

6201500

MCIONAUOADE
BRASILEIRA

ESMK)(íxj peio ivpfMnUrto MMlvntepehmls)ASSI^TUR> DA

l ÍAa

DEFERIDO
PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE

Jose Geovany Pifc Pinheiro 

- - - - - - - - EooAomiMa- - - - - - -  
/ JUCEC

REQ,UfRIM.ÇNTp DE EMPRESÁRIO
• • • • • •
• • • • • • •

____ •  • 1----------------------------------  
ftiRE DARHLIAL________Mwnerifrlr elo rrlerenle a f«LV»

COOtGO DE ATIVIDADE) DESCRIÇÃO DO OBJETO 
ECONÔMICA

(CNAE Facab

JUNTA COMERCIAL OO ESrACO DO CEARA SEDE 
CEP TIFtfJO O REGISTRO EM 08/12/201 4 
ÓOON- 2310361679b
ProiouAo 14/293775-4. DE 08 i2^í/14

lAROtOO FERNANDES MOfit«RA
ELCHLiARIOGcRAl

NASCIDO EM id-U de ra^vnrrlo' IDENTIDADE «numero» OtqaoEmMor UF CPF (numero'

30/12/1985 9690895 |CTPS | CE 018 651 973-78

MuNiOPlC UF PAÍS CORREIO EL£TRÓN»CO (E-MAJL)
MULUNGU |CE I BRASIL CIDRENATO@OUTLOOK COM

DATA OE INÍCIO DAS ATIVIDADES
04/12/2014

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ TRANSFERÊNCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE OUTRA UF 
NlRE «nienur

UF USO DA JUNTA COMERCIAL 
CCKMNNItM I---- 1 1 .SIM4UTCW.-AA-, ’
chxeakMMMu 1 1 2 • NAO



8
ESTADO DO CEARÁ 
PODER JUDICIÁRIO 

COMARCA DE MULUNGU

CERTIDÃO DE FALÊNCIA, RECUPERAÇÃO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL (LEI 8.666/93)
(PESSOA JURÍDICA / 1q GRAU / CÍVEL)

CERTIFICA, a requerimento da parte interessada, que consultando nos Sistemas 
Informatizados do Serviço de Distribuição desta Comarca, em relação ao(s) Polo(s) PASSIVO 
OU ATIVO, dos processos de Natureza Cível, EM TRÂMITE, verificou NADA CONSTAR, em 
nome de C RENATO M DA SILVA - ME, CNPJ n° 21.538.778/0001-29.

CERTIFICA que, esta certidão só é válida por 30 (trinta) dias, a contar da data de sua emissão

O referido é verdade e dou fé.
MULUNGU

Quarta-feira, 21 de Junho de 2023 às 09:49:41

Observações:    

a) os dados informados são de responsabilidade do solicitante e devem ser conferidos pelo 
interessado e/ou destinatário;

b) a autenticidade deste documento poderá ser confirmada conforme informações no rodapé; 

*4?) a consulta inclui as seguintes classes: FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAÇÃO
jUDICIAL E RECUPERAÇÃO EXTRAJUDICIAL;

d) esta certidão é expedida nos termos da Resolução 13/2019, do Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará.

Para consultar a autenticidade do documento acesse https://autdoc.tjce.jus.br e informe o seguinte código: 765996932

https://autdoc.tjce.jus.br


ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA 0 PORTAL 
OFICIAL DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS 
FREQÜENTES. CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, 
NOTÍCIAS E LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO.

DECLARAÇÃO

Conforme
a devida

solicitado, 
execução do

declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para 
objeto a ser contratado:

Recursos Próprios do Municipio de Marizopolis



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

AUTORIZAÇÃO

Expediente: SOLICITAÇÃO

Assunto:
Anexo:

Secretario de Finanças.
Procedimento de dispensa de licitação.
Solicitação correspondente devidamente instruída com a 
justificativa para a necessidade da demanda requerida.

DESPACHO

AUTORIZO a realização do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 24, inciso 
II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, objetivando:

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA 0 PORTAL OFICIAL 
DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQÜENTES. 
CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E 
LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO.

Destaca-se que o referido certame, 
regido pela seguinte regra:

conforme evidenciado na etapa inicial do processo, será

Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

Conforme informações do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no 
orçamento vigente, apropriada para a devida execução do objeto a ser contratado.

Marizopold PB, 21 de Jun de 2023

S BRAGALUCAS GONÇ
Prefeito

Remeta-se < 
inclusive
Licitação 
Dispensa d

a justificativa 
te órgão, para 
citação.

a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes 
para a necessidade da demanda requerida, à Comissão Permanente de 
a fo alização do referido processo de contratação direta por



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

REFERENTE: PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROTOCOLO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 230609DV00013

Realização do referido processo de contratação direta objetivando:

Origem: Secretario de Finanças

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA 0 PORTAL 
OFICIAL DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS 
FREQÜENTES. CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, 
NOTÍCIAS E LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO.

Fundamentação: ; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas 
normas.

Protocolo: Observado o disposto na legislação pertinente, bem como os elementos que instruem os 
autos, em especial a justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a 
devida autorização para a formalização da referida contratação direta por Dispensa de Licitação, 
nos termos do Art. 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, esta 
Comissão protocolou o processo em tela:

DISPENSA N° DV00013/2023 - 09/06/2023

Procedimento: Aos autos do processo ora protocolado e numerado, o qual está instruído com a 
autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto, bem como do recurso apropriado para 
realizar a referida despesa; após a devida autuação nos termos do Art. 38 da Lei Federal n° 
8.666/93 alterada, serão juntados oportunamente as considerações da Comissão Julgadora, a 
competente exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente 
minuta do contrato, que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior 
bem como da Assessoria Jurídica.

Marizopolis - PB, 21 de Junho de 2023.

CAMILA THAIS MARQUES DA SILVA 
Presidente da Comissão



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

TERMO DE AUTUAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 230609DV00013

Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE^TARA 0 PORTAL 
OFICIAL DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS 
FREQUENTES. CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, 
NOTÍCIAS E LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO.

I - RECEBIMENTO
Nesta data recebemos a documentação inerente à execução do objeto acima indicado, composta pelos 
seguintes elementos: solicitação para realizar procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos 
do Art. 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, com justificativa 
para a necessidade da contratação, pesquisa de preços correspondente, a autorização devida e 
declaração de existir a respectiva disponibilidade orçamentária. Destaca-se que o referido 
certame será regido pela seguinte regra: Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

II - PROTOCOLO
Observado o disposto na legislação pertinente, bem como os elementos que instruem os autos, em 
especial a justificativa para a necessidade da demanda requerida e principalmente a devida 
autorização para a formalização da referida contratação direta por Dispensa de Licitação, nos 
termos do Art. 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores, esta 
Comissão protocolou o processo em tela:
Dispensa n° DV00013/2023 - 09/06/2023.

III - ELEMENTOS DO PROCESSO
Após devidamente autuado, protocolado e numerado, aos autos do presente processo, o qual está 
instruído com a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto, bem como do recurso 
apropriado para realizar a referida despesa, nos termos do Art. 38 da Lei Federal n° 8.666/93 
alterada; serão juntados oportunamente as considerações da Comissão Julgadora, a competente 
exposição de motivos e seus elementos constitutivos, inclusive a correspondente minuta do 
contrato, que posteriormente deverão ser submetidos à apreciação da Autoridade Superior bem como 
da Assessoria Jurídica.

IV - PROCEDIMENTO
Remeta-se a (ao) Secretario de Finanças.

Prezados Senhores,

Encaminhamos os elementos do processo ora autuado para a devida instrução, devendo ser juntada 
a competente exposição de motivos elaborada por este(a) Secretario de Finanças, a qual indicará, 
necessariamente, dentre outras informações, a razão da escolha do fornecedor ou executante e a 
justificativa do preço, com a correspondente minuta do contrato. Em seguida, os autos devidamente 
instruídos, deverão ser submetidos á apreciação da Autoridade Superior para ratificação e 
publicação na imprensa oficial, conforme as disposições do Art. 26, da Lei Federal n° 8.666/93 
e suas alterações posteriores, e do Art. 61, Parágrafo único, do mesmo diploma legal:

• Elementos do processo ora autuado.
• Considerações da Comissão Julgadora.

Marizopolis - PB, 21 de Junho de 2023.

CAMILA THATJKMARQUES DA SILVA 
Presidente\Áia Comissão



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° DV00013/2023

1.0 - OBJETO
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA O PORTAL OFICIAL 
DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQUENTES. 
CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E 
LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO.

2.0 - JUSTIFICATIVA
A unidade demandante - Secretario de Finanças - após considerar os aspectos e a singularidade 
da presente contratação, bem como as disposições contidas na legislação vigente, entendeu ser 
dispensável a licitação.

3.0 - FUNDAMENTO LEGAL
Conforme o entendimento e as informações apresentadas pela referida unidade demandante, a 
contratação em tela será acobertada por Dispensa de Licitação - dispensa por valor -, nos termos 
do Art. 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores:

”Art. 24. É dispensável a licitação:" 

"II - para outros serviços e compras de valor de até 10% (dez por cento) do limite previsto na 
alínea a, do inciso II do artigo anterior, e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 
desde que nào se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizada de uma só vez." 

4.0 - INSTRUÇÃO DO PROCESSO
Deverá ser observado o disposto no Art. 26, especialmente os incisos II e III do seu parágrafo 
único, bem como no Art. 61, todos do referido diploma legal. É o que recomenda esta Comissão, 
salvo melhor juízo á consideração superior.

Marizopolis - PB, 21 de Junho de 2023.

3
CAMILA THAIS m!KRQUES DA SILVA



MINUTA DO CONTRATO

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

DISPENSA N° DV00013/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 230609DV00013

CONTRATO N°: ./...“CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MARIZÓPOLIS E  PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME 
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Marizópolis - Rua João 
Vicente de Almeida, SN - Edilson Alves - Marizópolis - PB, CNPJ n° 01.612.941/0001-49, neste 
ato representada pelo Prefeito Lucas Gonçalves Braga, Brasileiro, Casado, Arquiteto, residente 
e domiciliado na Rua Joâo Vicente de Almeida, SN - Edilson Alves Silva - Marizópolis - PB, CPF 
n° 009.910.544-66, Carteira de Identidade n° 2631985 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, 
e do outro lado  -  -  -  - ..., CNPJ n°  neste 
ato representado por .... residente e domiciliado na ....,  -  -  - 

 - ..., CPF n°  Carteira de Identidade n° ...., doravante simplesmente
CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas 
cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n° DV00013/2023, processada nos termos da ; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
O presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 
GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA O PORTAL OFICIAL DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE 
LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQÜENTES. CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, 
FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO 
ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa 
de Licitação n° DV00013/2023 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo 
partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...).
Representado por: ... x R$ ... .

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA- 
IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da assinatura do contrato, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de 
cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.
Na ausência de previsão legal quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo indice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente: 
Recursos Próprios do Municipio de Marizópolis



sua

que 
jstâo

orocedimentos 
contados

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do ol 
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § 1 
abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato: 
a - Inicio: Imediato;
b - Conclusão: 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: 12 (doze) meses, co 
assinatura; podendo ser prorrogada nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
0 pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às norma 
adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo 
do período de adimplemento.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do presente contrato;
b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço 
contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do 
serviço, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 
responsabilidades contratuais e legais;
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, nos termos da 
norma vigente, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, 
permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a 
essas atribuições.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:
a - Executar devidamente o serviço descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, 
dentro dos melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada 
ao objeto contratual, com observância aos prazos estipulados;
b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, 
tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer 
título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado; 
c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, 
que o represente integralmente em todos os seus atos;
d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e 
esclarecimentos solicitados;
e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem 
o conhecimento e a devida autorização expressa do Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno 
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
0 Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § 1° da Lei 
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, 
os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o 
caso, ás disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 
Contratado, garantida a prévia defesa, ás seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da 
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada 
sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no início ou na execução do objeto ora 
contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou 
parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas 
na Lei 8.666/93.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes 
Sousa.
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não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente a^déet.iy&^pagamento 
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento s com
utilização da seguinte fórmula: EM = N * VP * I, onde: EM = encargos moi^J ro de

^la a 
65, s'Xl TX 
novo Hldice 

para 
zado,

dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
ser paga; e I = indice de compensação financeira, assim apurado: I = (T 
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na su 
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido 
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato 
assinado pelas partes e por duas testemunhas.

em 02(duas) vias, o qual vai

TESTEMUNHAS

Marizopolis - PB, ... de de 

PELO CONTRATANTE

PELO CONTRATADO



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

SECRETARIO DE FINANÇAS

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° DV00013/2023

Marizopolis - PB, 20 de Junho de 2023.

1.0 - DO OBJETIVO
Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação 
vigente, as razões da singularidade da seguinte despesa: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 
SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA O PORTAL OFICIAL DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE 
INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQUENTES. CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, 
DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO.

2.0 - DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e 
informações complementares constante desta exposição de motivos, quando for o caso, motivada 
pela: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA O PORTAL OFICIAL 
DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQUENTES. 
CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E 
LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO -, considerada 
oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela 
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, 
visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes 
e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0 - DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE
Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma 
poderá ser efetuada junto a: C RENATO M DA SILVA - R$ 14.400,00. - Entidade ou profissional 
muito bem conceituado no desempenho das atividades inerentes ao ramo pertinente a sua 
especialidade, apresentando ótima qualidade e preços dos seus produtos ofertados e/ou serviços 
prestados, já comprovados anteriormente, justificando, desta forma, a sua escolha.

4.0 - DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO
O valor da referida contratação está satisfatório e compatível com os preços praticados no 
mercado, conforme a correspondente proposta apresentada e levantamento efetuado, mediante 
pesquisa apropriada, em anexo.

5.0 - DO FUNDAMENTO LEGAL
Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, 
que a própria legislação enumera. Portanto a contratação em comento poderá ser acobertada por 
Dispensa de Licitação - dispensa por valor nos termos do Art. 24, inciso II, da Lei Federal 
n° 8.666/93 e suas alterações posteriores:

"Art. 24. É dispensável a licitação:"

"II - para outros serviços e compras de valor de até 10% (dez por cento) do limite previsto na 
alínea a, do inciso II do artigo anterior, e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, 
desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que 
possa ser realizada de uma só vez."

6.0 - DA CONCLUSÃO
A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do 
processo em apreço, o qual está devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive 
a minuta do respectivo contrato.



2023

Participantes

QUADRO DEMONSTRATIVO DE PREÇOS - MAPA DE APURAÇÃO - EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N°

Unid. Quant. VI. Unit

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

SECRETARIO DE FINANÇAS

1 - CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE
MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQUENTES. 
MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E LRF 
RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO

às. Obs. 
OFICIAL DO 
CONSELHOS 

- (LEI DE

C RENATO M DA SILVA Mensal 12 1 .200,00 14.400,00 1
ANTONIO MARLOS DE OLIVEIRA SILVA Mensal 12 1.500,00 18.000,00 2
SANARA MENDES BATISTA LIRA Mensal 12 1.500,00 18.000,00 3

Observações:
Houve empate na apuração, foi decidido por sorteio.

Marizopolis - PB, 20 de Junho de 2023

RESULTADO FINAL:

- C RENATO M DA SILVA.
21.538.778/0001-29
Item(s): 1.
Valor: R$ 14.400,00



Expediente
Assunto: SISTEMA DE 

OFICIAL DO 
LICITAÇÕES, 
MUNICIPAIS,

GUIA DA

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.
SECRETARIO DE FINANÇAS
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO
GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA O PORTAL
MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE
PORTARIAS, PERGUNTAS FREQUENTES. CONSELHOS
CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS,

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

GABINETE DO PREFEITO

'o c
1 .-r

L» m

CIDADE, NOTÍCIAS E LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE 
FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO.

Legislação: Art. 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas

Anexo:
alterações posteriores.
Exposição de motivos correspondente e seus elementos, 
inclusive a minuta do respectivo contrato.

DESPACHO

APROVO a correspondente proposta nos termos do expediente supramencionado. Acolho a situação de 
Dispensa de Licitação, na forma como se apresenta neste procedimento de contratação direta, para 
atender a necessidade da demanda justificadamente requerida.

Remeta-se o processo, devidamente instruído de todos os seus elementos constitutivos. à



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

ASSESSORIA JURÍDICA

Origem: exposição de motivos n.°6 * SECRETARIO DE FINANÇAS
Assunto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE

GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA O PORTAL OFICIAL DO
MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE 
LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQUENTES. 
CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, 
FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E LRF - 
(LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI 
DE ACESSO A INFORMAÇÃO.

Interessados: Prefeitura Municipal de Marizópolis e: C RENATO M DA
SILVA.

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos,
inclusive a minuta do respectivo contrato.

PARECER

Analisada a matéria, nos termos da ; e legislação pertinente, consideradas as alterações 
posteriores das referidas normas; e observado o teor dos documentos e informações apresentados, 
esta Assessoria Jurídica é de parecer favorável ao reconhecimento da situação de Dispensa de 
Licitação, como se contém no despacho de acolhimento exarado pelo Senhor Prefeito, o qual está 
de acordo com o Art. 24, inciso II, do referido diploma legal.

Esta Assessoria Juridica sugere a publicação dos extratos de ratificação, de dispensa de 
licitação e do contrato correspondente na Imprensa Oficial, para os fins previstos nos Arts. 26 
e 61 da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações.

21 de Junho de 2023Marizópolis

Procurador Geral do Município
OAB-PB 19.443



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

GABINETE DO PREFEITO

Marizopolis -

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARIZÓPOLIS, ESTADO DA PARAÍBA, no 
legais,

uso de suas atribuições

RESOLVE:

RATIFICAR a Dispensa de Licitação n° DV00013/2023, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA O PORTAL OFICIAL DO MUNICÍPIO QUE 
DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQÜENTES. CONSELHOS MUNICIPAIS, 
CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E LRF - (LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO; com base nos elementos 
constantes da exposição de motivos correspondente fundamentados na Lei Federal n° 8.666, de 21 
de Junho de 1993, a qual sugere a contratação de:

- C RENATO M DA SILVA. 
21.538.778/0001-29
Valor: R$ 14.400,00

Publique-se e cumpra-se.



RESOLVE:

ADJUDICAR o objeto da licitação, modalidade Dispensa n° DV00013/2023, que objetiva: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA O PORTAL OFICIAL 
DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQÜENTES. 
CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E 
LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO; com base 
nos elementos constantes do processo correspondente, a: 

- C RENATO M DA SILVA. 
21.538.778/0001-29
Valor: R$ 14.400,00

Publique-se e cumpra-se.



ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 
COMISSÀO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

DISPENSA N° DV00013/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 230619DV00013

CONTRATO N°: 00212/2023-CPL

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
MARIZÓPOLIS E C RENATO M DA SILVA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME 
DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Marizópolis - Rua João 
Vicente de Almeida, SN - Edilson Alves - Marizópolis - PB, CNPJ n° 01.612.941/0001-49, neste 
ato representada pelo Prefeito Lucas Gonçalves Braga, Brasileiro, Casado, Arquiteto, residente 
e domiciliado na Rua João Vicente de Almeida, SN - Edilson Alves Silva - Marizópolis - PB, CPF 
nc 009.910.544-66, Carteira de Identidade n° 2631985 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, 
e do outro lado C RENATO M DA SILVA - RUA PADRE CLEILSON, 86 - CENTRO - MULUNGU - CE, CNPJ n° 
21.538.778/0001-29, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar 
o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n° DVC0013/2023, processada nos termos da ; e 
legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:
0 presente contrato tem por objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 
GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA O PORTAL OFICIAL DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE 
LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQUENTES. CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, 
FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO 
ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste 
instrumento, proposta apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa 
de Licitação n° DV00013/2023 e instruções do Contratante, documentos esses que ficam fazendo 
partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
C valer total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 14.400,00 (QUATORZE MIL E 
QUATROCENTOS REAIS).
Representado por: 12 x R$ 1.200,00.

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL
í CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 

GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA 0 PORTAL OFICIAL DO 
MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE 
LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQÜENTES. 
CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, 
FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E LRF - 
(LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A 
LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO

Mensal 12 1.200,00 14.400,00

Total: 14.400,00

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO:
Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 
sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA- 
IBGE acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da assinatura do contrato, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste.
No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de 
cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor.



Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por
0 reajuste poderá ser realizado por apostilamento.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do
Recursos Próprios do Município de Marizopolis

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:
0 paqamento será efetuado mediante processo regular e em observância 
adotados pelo Contratante, da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo
do período de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:
Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que 
admitem prorrogação nas condições e hipóteses previstas no Art. 57, § Io, da Lei 8.666/93, estão 
abaixe indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - Início: Imediato;
b - Conclusão: 12 (doze) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: até 21/06/2024, considerada da data de sua 
assinatura; podendo ser prorrogada nos termos do Art. 57, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E RESCISÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante 
ou por acordo entre as partes, nos casos previstos no Art. 65 e será rescindido, de pleno 
direito, conforme o disposto nos Arts. 77, 78 e 79, todos da Lei 8.666/93.
C Contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem nos serviços, até o respectivo limite fixado no Art. 65, § Io da Lei 
8.666/93. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido, salvo as supressões 
resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:
Executado o presente contrato e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, 
os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o 
caso, às disposições dos Arts. 73 a 76, da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:
A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 
Contratado, garantida a previa defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da 
Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada 
sobre o valor do contrato por dia de atraso na entrega, no inicio ou na execução do objeto ora 
contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela inexecução total ou 
parcial do contrato; d - suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de 
contratar com a Administração, por prazo de até 02 (dois) anos; e - declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade; f - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas 
na Lei 8.666/93.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 
ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 
Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, 
quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 
não renha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 
devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento 
da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com 
utilização da seguinte fórmula: EM - N * VP * I, onde: EM • encargos moratórios; N = número de 
dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a 
ser paga; e I = índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX r 100) -r 365, sendo TX 
= percentual do IPCA-IBGE acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice 
adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para 
a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, cm substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então cm vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO:
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de 
Sousa.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai 
assinado pelas partes e por duas testemunhas.



TESTEMUNHAS

Ma/-i2jopolis

PELO COÇT TANTE

jALVES B

PELO CO kTADO

LUCASXGO^i
Prefeito
009.91

C RENATO M DA SILVA
Documento assinado difítalmente

n uh CIO RENATO MARTINS DA SILVA
M Data: 04/07/2023 14 43:09 0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

ai
t£

https://validar.iti.gov.br


PROPOSTA ATUALIZADA
REF.: DISPENSA N° DV00013/2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E^^jÇROLE PAR£q 
OFICIAL DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES,
FREQUENTES. CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÉNIOS, DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCUL
NOTÍCIAS E LRF

w DRTAL

, "GUIA DA CIDADE, 
(LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO.

PROPONENTE: C RENATO M DA SILVA
CNPJ n° 21.538.778/0001-29
RUA PADRE CLEILSON, 86
CENTRO - MULUNGU - CE - 62764-000
(85) 9920-4340
cidrenato@out2.ook. com

Prezados Senhores,

Considerada a proposta apresentada, ocorrências e observações eventualmente apontadas durante o 
processo licitatório, bem como os critérios definidos no instrumento convocatório, ao final do 
referido certame - Dispensa n° DV00013/2023 -, produziu-se o seguinte resultado que representa 
a proposta inicial devidamente atualizada:

CÓDIGO DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P. UNITÁRIO P. TOTAL
1 CONTRATAÇÃO DE SERVTÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 

GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA O PORTAL OFICIAL DO 
MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE 
LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS FREQÜENTES. 
CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, 
FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E LRF - 
(LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A 
LEI DE ACESSO A INFORMAÇÃO

Mensal 12 1.200,00 14.400,00

Total: 14.400,00

Marizopolis - PB, 21 de Junho de 2023.

C RENATO M DA SILVA 
21.538.778/0001-29

Documento asvnado dipUlmente
rt wK CIO RENATO MARTINS DA SILVA
M V.M Data: 04/07/202314:44:00 0300 
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DISPENSA N° DV00013/2023

DECLARAÇÃO - PUBLICAÇÃO

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 

SECRETARIO DE FINANÇAS

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins de direito, que uma cópia dos termos de Ratificação e Adjudicação 
bem como do respectivo extrato de Dispensa de Licitação referentes ao processo acima indicado, 
foram devidamente afixadas no Quadro de Divulgação deste Órgão, nesta data, em observância as 
disposições da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Marizopol;i^s - PB, 21 de Junho de 2023 
\ X

RIDELSON LnTOHES ALEXANDRE
Secretarie1 ^e\Finanças



DISPENSA N° DV00013/2023

DECLARAÇÃO - PUBLICAÇÃO

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

DECLARAÇÃO

Declaro para os devidos fins de direito, que uma cópia dos termos de Ratificação e Adjudicação 
bem como do respectivo extrato de Dispensa de Licitação referentes ao processo acima indicado, 
foram devidamente afixadas no Quadro de Divulgação deste Órgão, nesta data, em observância as 
disposições da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores.

Marizopolis - PB, 21 de Junho de 2023.

___ çâ_____CAMILA THAIS^ARQUES DA SILVA
Presidente da Comissão



Prefeitura municipal de marizópolis
JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO - LEI MUNICIPAL N® 424/2023

SETOR ce UCITnçnO
Edição do Dia 02/08/202J

Compromisso e Trabalho

LUCAS GONÇALVES BRAGA
PREFEITO CONSTITUCIONAL
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JORNAL OFICIAL DO MUNICÍPIO - LEI MUNICIPAL N° 424/2023

JFTOR DC UOITRQãO
EDIÇÃO EXTRA - MARIZÓPOUS/PB, 02 DE AGOSTO DE 2023

ESTADO DA PARAÍBA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO - DISPENSA N° DV00013/2023

Nos termos dos elementos constantes da respectiva Exposição de Motivos que 
instrui o processo e observado o parecer da Assessoria Jurídica, referente a 
Dispensa de Licitação n° DV00013/2023, que objetiva: CONTRATAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE GERENCIAMENTO E CONTROLE 
PARA O PORTAL OFICIAL DO MUNICÍPIO QUE DISPONIBILIZE 
INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, PERGUNTAS 
FREQÜENTES. CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÊNIOS, DECRETOS, LEIS, 
FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E LRF - (LEI DE 
RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE ACESSO A 
INFORMAÇÃO; RATIFICO o correspondente procedimento e ADJUDICO o seu 
objeto a: C RENATO M DA SILVA - RS 14.400,00.

Marizópolis - PB, 13 de Junho de 2023 
LUCAS GONÇALVES BRAGA - Prefeito

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

PROCESSO: Exposição de Motivos n° DV00013/2023. OBJETO: 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 
GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA O PORTAL OFICIAL DO MUNICÍPIO 
QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES. PORTARIAS, 
PERGUNTAS FREQÜENTES. CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÉNIOS, 
DECRETOS, LEIS. FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE. NOTÍCIAS E 
LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE 
ACESSO A INFORMAÇÃO. FUNDAMENTO LEGAL: Art. 24. inciso II. da Lei 
Federal n° 8.666/93 e suas alterações posteriores. AUTORIZAÇÃO: Secretário 
de Finanças. RATIFICAÇÃO: Prefeito, em 13/06/2023.

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIZÓPOLIS

EXTRATO DE CONTRATO

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SISTEMA DE 
GERENCIAMENTO E CONTROLE PARA O PORTAL OFICIAL DO MUNICÍPIO 
QUE DISPONIBILIZE INFORMAÇÕES DE LICITAÇÕES, PORTARIAS, 
PERGUNTAS FREQÜENTES. CONSELHOS MUNICIPAIS, CONVÉNIOS, 
DECRETOS, LEIS, FROTA DE VEÍCULOS, GUIA DA CIDADE, NOTÍCIAS E 
LRF - (LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL) VISANDO ATENDER A LEI DE 
ACESSO A INFORMAÇÃO. FUNDAMENTO LEGAL: Dispensa de Licitação n° 
DV00013/2023. DOTAÇÃO: Recursos Próprios do Município de Marizópolis. 
VIGÊNCIA: até 21/06/2024. PARTES CONTRATANTES: Prefeitura Municipal de 
Marizópolis e: CT N° 00212/2023 - 21.06.23 - C RENATO M DA SILVA - RS 
14.400,00.

Rua Joôo Vicente de Almeida, SN, Centro, CEP 58819-000 •Maritópolia/PB 
www:marizopolis.pb. gov.br




